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Empresa embargada sem critériostécnicos poderetomar atividade

Fotografias, conclusdes visuais e sensoriais ndo sdo el ementos técnicos que comprovam danos
ambientais; assim, ndo justificam a determinacdo de interdi¢cdo das atividades de uma empresa.

Divulgacéo

Empresa interditada por agéncia ambiental podera retomar funcionamento
Divulgacdo

Esse foi 0 entendimento da 32 Vara Civel, da Fazenda Publica Municipal, de Registro Publico e
Ambiental da Comarcade Itumbiara (GO) ao determinar a suspensao de embargo ao funcionamento de
uma empresa, imposto por agéncia ambiental.

No caso concreto, a autora da acdo é uma empresa especializada em nutricdo animal. Em outubro de
2020, foi notificada pela Agéncia Municipal do Meio Ambiente de Itumbiara (Ammai) para promover
adequactes ambientais, a confeccéo de relatério sobre a contencéo de p6 expelido e cronograma para
concluséo do controle de particulados na sede da fébrica.

No dia 6 de julho de 2021, foi determinado que a empresa providenciasse, no prazo de 30 dias, estudo de
impacto de vizinhanga, plano de compensacdo de danos socioambientai s causados a populacéo e acbes
gue abrangem aspectos ambientais e de sallde publica, além de, no prazo de nove dias, apresentar
proposta e cronograma de execugdo para minimizagao da emissao de particulados no depésito de palha.

A empresa alegou ter se mobilizado para atender a exigénciarelativa ao depésito e fez umareunido com
aagénciaafim de debater as demais imposi ¢des determinadas. Porém, ndo foi possivel acordo sobre tais
condic¢oes, ocasido em que afiscal do meio ambiente lavrou auto de infracéo.

No mesmo dia, e antes do término dos prazos para as adequacdes, a mesma fiscal ambiental interditou
por tempo indeterminado o deposito de matéria-prima da autora. Por tais razfes, a empresa requer a
concessao do pedido de tutela de urgéncia para determinar aimediata suspensao do embargo e permitir o
retorno das suas atividades.
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O juiz Alessandro Luiz de Souza observou a presenca da "fumaca do bom direito”, pois a fiscalizagéo
gue culminou com o embargo ocorreu antes de esgotado o prazo para apresentacéo de proposta e
cronograma de execucao de medidas para minimizar a emisséo de particulados. Além disso, aagéncia
ambiental ndo apresentou as razdes para nao respeitar o prazo.

Para o magistrado também esta presente o0 "perigo da demora’, pois ainterrupcédo das atividades da
requerente representa consideravel perigo de danosirreparaveis, aém de colocar em risco a satisfacéo
dos compromissos firmados com clientes, funcionarios e terceiros. A autorafoi representa da pelos
advogados Diégo Vilela, Gabriella Rezende e Johnny Passos
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